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DECISÃO

Cuida-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em benefício 

de BRUNO DA SILVA DANTAS, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (HC n. 2176076-78.2019.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 1/6/2019 pela 

prática de crimes previstos no art. 180, caput do Código Penal e art. 16, caput, da Lei n. 

10.826/03 (receptação e posse de munição de uso restrito), sendo a prisão convertida em 

preventiva (fls. 31/33).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

o qual denegou a ordem, nos termos de acórdão que recebeu a seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. Pretensa prática do delito de 
receptação de veículo automotor e posse de munição de arma de fogo de 
uso restrito. Paciente que seria possivelmente reincidente. Indicadores de 
materialidade e autoria. Decisão suficientemente escorada em dados 
objetivos contidos nos autos, não se há falar em constrangimento ilegal, 
descabida cautelar alternativa em razão de indicadores de ocorrência 
que deixa perplexa a população ordeira. Constrangimento ilegal 
inocorrente. Denegação da ordem  (fl. 16).

Sustenta, flagrante ilegalidade da decisão de prisão, ante a inexistência de 

qualquer dos pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

Afirma a atipicidade material da conduta atribuída ao paciente (posse de 

munição), além da desproporcionalidade da prisão, em relação à uma futura condenação. 

Ressalta a possibilidade de determinação de medidas cautelares diversas. 

Pugna, assim, em liminar e no mérito, a imediata soltura do paciente, para que 
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responda ao processo em liberdade, ainda que com a fixação de alguma das medidas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida (fls. 56/57), as informações foram prestadas (fls. 

61/67 e 68/112) e o Ministério Público se manifestou pelo não conhecimento do writ e, se 

conhecido, pela denegação da ordem (fls. 116/123).

É o relatório.

Inicialmente, quanto à alegação de atipicidade material da conduta atribuída 

ao paciente (posse de munição), não foi objeto de análise no acórdão impugnado, o que 

obsta o exame por este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 

instância. Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DECRETO DE OFÍCIO. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
SISTEMA ACUSATÓRIO DE  PROCESSO  E AO PRINCÍPIO DA 
INÉRCIA. (II) PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA.  ART.  44  
DA  LEI Nº 11.343/2006. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA 
PELO STF. (III) GRAVIDADE ABSTRATA DOS FATOS. "SENSAÇÃO 
DE IMPUNIDADE".   "ONDA   DE   VIOLÊNCIA  QUE  ASSOLA  O  
PAÍS".  MERAS PRESUNÇÕES.   DISCURSO  JUDICIAL  
PURAMENTE  TEÓRICO.  (IV)  RECURSO PROVIDO.

1. A suposta decretação da prisão de ofício, em violação 
ao art. 311 do  Código  de  Processo  Penal,  não  foi  apreciada  pelo  
acórdão recorrido.  A  alegada  desconformidade  com o sistema 
acusatório de processo  ou  com o princípio da inércia, adotados pela 
Constituição da  República  de  1988,  não foi sequer mencionada no 
habeas corpus originário, muito menos apreciada pelo Tribunal de 
Justiça mineiro.

Sendo  assim,  tal  argumento não pode ser submetido a 
este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância 
(Precedentes).

2.  A  declaração de inconstitucionalidade da expressão 
"e liberdade provisória" constante do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo 
Plenário do  Supremo Tribunal Federal impõe sejam apreciados, caso a 
caso, os requisitos  previstos  no art. 312 do Código de Processo Penal, 
para que  seja  decretada  a segregação cautelar. Desse modo, a 
gravidade abstrata  do  delito  de  tráfico  de  entorpecentes  não  serve  
de fundamento  para  a  negativa  do  benefício da liberdade provisória 
(Precedentes).
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3.  A  decisão  que  manteve  a  prisão preventiva do 
recorrente não apresentou  motivação  concreta,  apta  a  justificar  a  
segregação provisória,  tendo-se  valido  de  argumentos  genéricos  e de 
meras suposições,  como  a "sensação de impunidade" e a "onda de 
violência que   assolam   o   país".  A  ausência  de  elementos  concretos  
e individualizados  que indiquem a necessidade da rigorosa providência 
cautelar configura constrangimento ilegal (Precedentes).

4.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, provido, para determinar a soltura do 
recorrente, se por  outro  motivo não estiver preso, sem prejuízo da 
imposição pelo Juízo  local  de  medidas cautelares diversas da prisão 
previstas no art.   319  do  Código  de  Processo  Penal,  caso  
demonstrada  sua necessidade (RHC 68.363/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
03/05/2016, DJe 13/05/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. DESOBEDIÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS 
OPERANDI.  DECISÃO FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA PARTE, DESPROVIDO.

I - A alegação de nulidade absoluta, em virtude de a 
segregação cautelar ter sido decretada de ofício pelo juízo de primeiro 
grau, em fase inquisitorial, sequer foi analisada pelo eg. Tribunal a 
quo, quando do julgamento do HC 1.0000.15.035294-6/000, razão pela 
qual fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão suscitada, sob 
pena de indevida supressão de instância.

II - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 
que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 
justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (HC 
n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

III - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada sua periculosidade, demonstrada na forma 
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pela qual o delito foi em tese praticado, consistente em roubo cometido 
em concurso de agentes, circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar (precedentes).

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido (RHC 60.934/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 20/10/2015).

Por outro lado, no tocante aos motivos para a manutenção da prisão 

preventiva, das informações obtidas na página eletrônica do Tribunal de origem, verifica-se 

que o Supremo Tribunal Federal concedeu a ordem, nos autos do HC n. 177740, para 

deferir a liberdade provisória ao paciente, referente à Ação Penal n. 

1501115-77.2019.8.26.0628, tendo sido expedido alvará de soltura em seu favor em 

7/11/2019.

Assim, constata-se a perda superveniente do objeto deste mandamus no 

ponto.

Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do pedido de habeas corpus.

Publique-se.

Intimações necessárias.
 

  

Brasília, 27 de novembro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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